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Defendeu a não incidência do ITBI, nos termos do
art. 156, 2º, I, da CR/88 e art. 36, I, do CTN, e a ine-
xistência de simulação, tampouco doação. 

Contrarrazões às f.100/108, pedindo a
manutenção da sentença. 

Parecer da Procuradoria-Geral de Justiça às
f.119/124, opinando pelo desprovimento do recurso. 

É o relatório. 
Conhecido o recurso, uma vez que presentes os

pressupostos de admissibilidade. 
Cuidam os autos de mandado de segurança impe-

trado por São Romão Participações Empreendimentos
Ltda. contra ato do Secretário Municipal da Fazenda de
Nova Lima que indeferiu o requerimento de isenção do
ITBI na operação de integralização de um imóvel pela
sócia Maria José Duarte ao capital social da impetrante. 

Sabe-se que o ITBI, em regra, não incide sobre a
transmissão de bens imóveis feita para integralizar capi-
tal de pessoa jurídica. No entanto, se a empresa tem
como atividade preponderante a compra e venda de
imóveis, o imposto incide sobre a transferência de
imóveis para a integralização do seu capital social, nos
termos do art. 156, § 2º, inciso I, da Constituição
Federal de 1988: 

I - não incide sobre a transmissão de bens ou direitos incor-
porados ao patrimônio de pessoa jurídica em realização de
capital, nem sobre a transmissão de bens ou direitos decor-
rente de fusão, incorporação, cisão ou extinção de pessoa
jurídica, salvo se, nesses casos, a atividade preponderante
do adquirente for a compra e venda desses bens ou direitos,
locação de bens imóveis ou arrendamento mercantil;

A sociedade impetrante foi constituída tendo como
objeto social “a compra e venda de imóveis, bem como
a participação em outras empresas como sócia, quotista
ou acionista e a administração de bens próprios” (f.17). 

Dessa feita, sendo o objetivo social da impetrante
a compra e venda, encontra-se excluída da hipótese de
imunidade. 

Por outro lado, a sociedade, que iniciou suas ativi-
dades em 1º.11.2006, “permaneceu, durante todo o
período de 1º/01/2007 a 31/12/2007 sem efetuar
qualquer atividade operacional, não operacional, finan-
ceira ou patrimonial” (cf. declaração simplificada da pes-
soa jurídica, f.14). 

A sócia Maria José Duarte integralizou suas
205.000 (duzentas e cinco mil) quotas mediante a incor-
poração de dois veículos, um no valor de R$
130.000,00 (cento e trinta mil reais) e outro no valor de
R$ 75.000,00 (setenta e cinco mil reais). Os outros dois
sócios, filhos da primeira, integralizaram suas 1.000 (mil)
quotas em moeda corrente. 

Na primeira alteração contratual, registrada em
21.07.2008 (f. 28), deu-se o aumento do capital social
pela integralização de um bem imóvel no valor de R$

222.000,00 (duzentos e vinte e dois mil reais), de pro-
priedade da sócia Maria José Duarte, que passou a ser
titular de 427.000 (quatrocentos e vinte e sete mil quo-
tas). 

No mesmo ato, a sócia majoritária se retirou da
sociedade, cedendo e transferindo a totalidade de suas
quotas sociais aos demais sócios e também filhos, pelo
valor de R$ 1,00 (um real) cada, e mantendo-as
gravadas com direito de usufruto vitalício em seu favor
(Cláusula Quinta, Parágrafo Segundo do Contrato
Social, f. 26). 

Ora, considerando que a sociedade, desde a sua
constituição, permaneceu inativa e que, assim que foi
integralizado o aumento de capital com a incorporação
do imóvel, a sócia proprietária se retirou da sociedade,
mantendo as quotas cedidas aos seus filhos em seu
usufruto vitalício, fica evidente que os sócios da empresa
impetrante (mãe e filhos) pretenderam se valer de imu-
nidade tributária para evasão fiscal, ou seja, realizando
uma partilha em vida evitando futuro imposto de trans-
missão. 

Visto isso, realmente não se considera ilegal o ato
da autoridade que indeferiu o requerimento de imu-
nidade do ITBI, uma vez que o sócio que integraliza o
capital social através da incorporação de imóvel de sua
propriedade, e, no mesmo ato, se retira da sociedade,
cedendo e transferindo suas quotas, onerosamente,
demonstra o intuito de não permanecer na sociedade,
mas de realizar uma venda do bem sem o pagamento do
imposto devido. 

Com tais considerações, nego provimento ao
recurso. 

Custas recursais, pelo apelante. 
É como voto. 

Votaram de acordo com a Relatora os DESEMBAR-
GADORES ELIAS CAMILO e KILDARE CARVALHO. 

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO.

. . .

Serviço público de esgoto - Natureza jurídica -
Tarifa - STF e STJ - Jurisprudência sedimentada
- Cobrança não condicionada ao tratamento do

esgoto - Taxa de coleta de lixo residencial -
Serviço de limpeza urbana e logradouros  públi-

cos - Não vinculação - Constitucionalidade -
Tarifas e taxas em única fatura - Discriminação

dos valores - Possibilidade

Ementa: Tributário. Administrativo. Serviço público de
esgoto. Natureza jurídica. Tarifa. Jurisprudência sedi-
mentada do STF e STJ. Cobrança não condicionada ao
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tratamento do esgoto. Taxa de coleta de lixo residencial.
Não vinculação ao serviço de limpeza urbana e
logradouros públicos. Constitucionalidade. Cobrança
das tarifas e taxas em única fatura. Descriminação dos
valores. Possibilidade. 

- A cobrança da tarifa de esgoto não se encontra condi-
cionada ao tratamento da substância, sendo suficiente a
efetivação do início do procedimento, consubstanciado
na sua coleta por meio de ligação do sistema às residên-
cias dos usuários. 

- É constitucional a cobrança de taxa de coleta de lixo
residencial, se não vinculada ao serviço de limpeza
urbana e logradouros públicos, de caráter indivisível. 

- Não há abusividade na cobrança, em única fatura, da
tarifa de água, tarifa de esgoto e taxa de coleta de lixo,
se claramente discriminados os respectivos valores.

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO  CCÍÍVVEELL  NN°°  11..00443399..0088..008822441100--55//000011  --
CCoommaarrccaa  ddee  MMuurriiaaéé  --  AAppeellaannttee::  AAlliiccee  MMaarriiaa  ddee  LLoouurrddeess
--  AAppeellaaddoo::  DDeemmssuurr  --  DDeeppaarrttaammeennttoo  MMuunniicciippaall  ddee
SSaanneeaammeennttoo  UUrrbbaannoo  --  RReellaattoorr::  DDEESS..  MMAANNUUEELL  SSAARRAAMMAAGGOO

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 5ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 10 de setembro de 2009. - Manuel
Saramago - Relator.

NNoottaass  ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. MANUEL SARAMAGO - Conheço do recurso,
pois que presentes os pressupostos de sua admissão.

Versam os autos sobre ação de repetição de
indébito ajuizada por Alice Maria de Lourdes, objetivan-
do a condenação dos réus Município de Muriaé e
Departamento Municipal de Saneamento Urbano à sus-
pensão da cobrança das “tarifas de esgoto e coleta de
lixo” e, em consequência, sua restituição em dobro, ou,
alternativamente, que seja declarada a ilegalidade da
cobrança conjunta daquelas com a tarifa de água.

Através da sentença de f. 86/89, o pedido inicial
foi julgado improcedente, ensejando a interposição do
presente pleito recursal.

Da preliminar de nulidade dos atos processuais.
Em contrarrazões, suscitou o apelado,

Departamento Municipal de Saneamento Urbano, pre-
liminar de nulidade do processo, por irregularidade do
representante da parte ex adversa, originário do estado
do Rio de Janeiro, que não efetuou a necessária

inscrição suplementar junto à Seccional da Ordem dos
Advogados neste Estado de Minas Gerais.

Com efeito, assim dispõe a norma inserta no § 2º
do art. 10 da Lei nº 8.906/94, verbis:

Art. 10. A inscrição principal do advogado deve ser feita no
Conselho Seccional em cujo território pretende estabelecer o
seu domicílio profissional, na forma do regulamento geral.
[...]
§ 2º Além da principal, o advogado deve promover a
inscrição suplementar nos Conselhos Seccionais em cujos
territórios passar a exercer habitualmente a profissão, con-
siderando-se habitualidade a intervenção judicial que exce-
der de cinco causas por ano.

Ora, de fato, não cumpriu o procurador do autor,
ora apelante, a exigência contida no supracitado dispo-
sitivo legal.

Ocorre que o eg. Superior Tribunal de Justiça,
quando ainda em vigência a Lei nº 4.215/63, que, em
seu art. 56, § 2º, trazia exigência semelhante, assim
decidiu:

Ementa: Advogado. Inscrição em outra seção. Falta de
comunicação. Consequências. - A ausência da comuni-
cação prescrita no § 2º do art. 56 do Estatuto da Ordem dos
Advogados do Brasil não acarreta a nulidade prevista no art.
76 da mesma lei, nem qualquer prejuízo para a parte, con-
figurando-se apenas mera irregularidade, cujo saneamento
cabe à própria ordem (REsp 6168/AM, Ministro Cláudio
Santos, DJ de 18.02.1991).

Dessa feita, rejeito a preliminar.
Da preliminar de ilegitimidade ativa.
Suscita, ainda, a autarquia municipal preliminar de

ilegitimidade ativa, ao fundamento de que as faturas de
água e esgoto são destinadas ao seu falecido marido,
Raimundo Alves, pelo que têm legitimidade o espólio ou
seus sucessores.

Não assiste razão ao apelante, na forma do que
dispõe o art. 131, II - segunda parte -, do CTN.

Pelo que, rejeito a preliminar.
Da tarifa de esgoto.
Afirma o apelante, em síntese, que a cobrança da

tarifa de esgoto, instituída pelo Decreto Municipal nº
2.165/1997, é ilegal, tendo em vista que o serviço
prestado pela autarquia municipal, ao não efetuar todas
as etapas do esgotamento sanitário, dentre elas o trata-
mento, não pode ser caracterizado como tal.

Inicialmente, releva salientar que, revendo posi-
cionamento anteriormente adotado, tenho que a con-
traprestação advinda da prestação do serviço de esgoto
tem natureza jurídica de tarifa, e não de taxa, razão pela
qual sua instituição por meio de decreto municipal não
encontra óbice legal.

No mesmo sentido é o atual entendimento do eg.
Superior Tribunal de Justiça, em conformidade com os
diversos precedentes do eg. Supremo Tribunal Federal,
senão vejamos:
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Recurso especial. Processual civil. Administrativo. Cobrança
do serviço de coleta de esgoto. Natureza de tarifa.
Acompanhamento da jurisprudência firmada no STF. Não
sujeição ao princípio da legalidade. Recurso provido. 
1. De início, o Superior Tribunal de Justiça consagrou
entendimento no sentido de que a cobrança efetuada pelas
concessionárias de serviço público de água e esgoto possuía
natureza tributária, consistindo em taxa, ‘submetendo-se,
portanto, ao regime jurídico tributário, especialmente no que
diz com a observância do princípio da legalidade - sempre
que seja de utilização compulsória, independentemente de
ser executado diretamente pelo Poder Público ou por empre-
sa concessionária’ (REsp 782.270/MS, 1ª Turma, Rel. Min.
Teori Albino Zavascki, DJ de 7.11.2005).
2. Todavia, a fim de acompanhar a jurisprudência firmada
no Supremo Tribunal Federal, esta Corte revisou a referida
orientação, consignando, posteriormente, que a remune-
ração paga pelos serviços de água e esgoto não possui
natureza jurídica tributária, mas constitui-se, sim, em tarifa,
de maneira que não se sujeita ao regime da estrita legali-
dade (REsp 909894/SP, Ministra Denise Arruda, DJ
18.06.2008).
‘[...] 2. A jurisprudência desta Suprema Corte consolidou-se
no sentido de que, não obstante a sua obrigatoriedade, a
contraprestação ao serviço de esgotamento sanitário não
tem caráter tributário. Trata-se, na realidade, de tarifa, não
dependendo, portanto, da edição de lei específica para sua
instituição ou majoração. Veja-se, sobre o tema, o RE
54.491, Rel. Min. Hermes Lima, 2ª Turma, DJ de
15.10.1963.’
Esse entendimento continua sendo seguido neste Tribunal,
conforme revelam os seguintes precedentes: RE 456.048-ED,
Rel. Min Carlos Velloso, Segunda Turma, DJ de 30.09.2005;
AI 409.693, Rel. Min. Cezar Peluso, DJ de 20.5.2004, RE
330.353, Rel. Min. Carlos Britto, DJ de 10.5.2005, entre
muitos outros. 3. Diante do exposto, nego seguimento ao
recurso (art. 557, caput, do CPC). (RE 471119 / SC - SANTA
CATARINA, Rel. Min. Ellen Gracie, j. 06.02.2006, publ. DJ
24.02.2006.)

Ultrapassada tal questão, afirma-se, desde já, não
assistir razão ao apelante.

Isso porque, mais uma vez, em consonância com
eg. Superior Tribunal de Justiça, é suficiente à exigência
de tarifa de esgoto “a coleta de substâncias com a li-
gação do sistema às residências dos usuários”, não se
fazendo necessário que “todo o mecanismo do trata-
mento do esgoto esteja concluído” (REsp 431121/SP,
Ministro José Delgado, DJ de 07.10.2002).

Da taxa de coleta de lixo.
Com efeito, assim dispõe a norma inserta no art.

343 da Lei Municipal nº 3.195/1995 do Código
Tributário Municipal, verbis:

Art. 343. As taxas de serviços urbanos têm como fato ge-
rador a utilização, efetiva ou potencial, de serviços públicos
específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos à
sua disposição.
§ 1º A taxa é devida pela prestação dos seguintes serviços:
I - coleta e remoção de lixo;
II - limpeza pública;
III - conservação de vias e logradouros públicos.

§ 2º Os serviços referidos nos incisos I e II poderão ser de-
legados ao Departamento Municipal de Saneamento Urbano
- DEMSUR.

Pois bem. Ao que se infere, in casu, a cobrança da
taxa de coleta e remoção de lixo foi instituída autono-
mamente à taxa de limpeza pública e à taxa de conser-
vação de vias e logradouros públicos, estas nitidamente
inconstitucionais, de acordo com diversos e conhecidos
precedentes jurisprudenciais, por se caracterizarem como
universal e indivisível.

Releva considerar que a taxa de coleta e remoção
de lixo seria inconstitucional se vinculada não apenas à
coleta de lixo domiciliar, mas, também, à genérica
limpeza pública e de logradouros públicos.

Sobre o tema, colha-se entendimento consagrado
pelo eg. Supremo Tribunal Federal:

Taxa de limpeza pública. É inviável a cobrança de taxa quan-
do vinculada não apenas a coleta de lixo domiciliar (STF, 2ª
Turma,  AI-AgR 579884/MG, Rel. Ministro Eros Grau, j. em
13.06.2006, DJU de 04.08.2006).

Ocorre que, na hipótese em comento, o tributo em
questão se encontra claramente vinculado, apenas, à
coleta de lixo domiciliar.

É o que se pode inferir da leitura da Lei Municipal
nº 2.165/1997 e do Decreto Municipal nº 2.089/2002,
a que se refere a autarquia municipal, às f. 41/42, cujo
teor não foi impugnado pelo autor.

Sendo assim, mais uma vez, não assiste razão ao
apelante.

Da cobrança conjunta.
Por fim, afirma o autor, ora recorrente, que a

cobrança, em única fatura, da tarifa de água, tarifa de
esgoto e taxa de coleta de lixo é abusiva, por não ser
possível pagá-las separadamente.

Sabe-se que se encontra em andamento Ação Civil
Pública nº 1.0439.04.033338-7, em cujos autos se dis-
cute exatamente a alegada abusividade da cobrança
conjunta das tarifas e taxa acima citadas, por suposta
ofensa ao Código de Defesa do Consumidor, cuja sen-
tença de improcedência do pedido foi cassada em
20.09.2007, por esta eg. 3ª Câmara Cível. E, desde já,
afirma-se inexistir conexão de causas, por força do dis-
posto no art. 103, III, §§ 2º e 3º, c/c art. 104 da Lei nº
8.078/90.

Depreende-se, à f. 12, que, apesar de a tarifa de
água, a tarifa de esgoto e a tarifa de coleta de lixo (leia-
se: taxa) estarem sendo conjuntamente cobradas, houve
discriminação de seus respectivos valores, o que, d.m.v,
afasta qualquer abusividade ou ilegalidade.

Com base em tais considerações, nego provimen-
to ao recurso.
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Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES MAURO SOARES DE FREITAS e BARROS LE-
VENHAGEN.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO.

. . .

porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM NÃO CONHECER, DE OFÍCIO, DA
APELAÇÃO ADESIVA E DO AGRAVO RETIDO E NEGAR
PROVIMENTO ÀS APELAÇÕES. 

Belo Horizonte, 25 de junho de 2009. - Cláudia
Maia - Relatora. 

NNoottaass  ttaaqquuiiggrrááffiiccaass  

DES.ª CLÁUDIA MAIA - Trata-se de recurso de
apelação interposto por Elevadores Atlas Schindler S.A.
(primeiro apelante), Sul América Cia. Nacional de
Seguros (segundo apelante), Condomínio do Edifício
Geraldino Rodrigues da Cunha (terceiro apelante) e, de
forma adesiva, por Francisco das Chagas de Souza con-
tra a r. sentença proferida pelo MM. Juiz da 4ª Vara Cível
da Comarca de Uberaba, que, nos autos da ação de
indenização por danos materiais e morais ajuizada pelo
apelante adesivo em face do terceiro apelante
autônomo, julgou parcialmente procedente a pretensão,
deixando de condenar o réu a título de danos materiais.
A sentença também julgou procedentes as duas denun-
ciações da lide feitas pelo réu, condenando o primeiro e
o segundo apelantes a ressarcirem os prejuízos suporta-
dos pelo terceiro apelante. 

Nas razões recursais de f. 216/222, o primeiro
apelante alega, em síntese, que inexiste fato capaz de
gerar dano moral, não passando o ocorrido de mero
aborrecimento fruto do cotidiano. Aduz, ainda, que o
acontecimento se deu por culpa exclusiva da vítima, que
se evadiu do elevador sem aguardar a assistência de
pessoa especializada. Subsidiariamente, pugna pela
minoração do valor atribuído a título de indenização.
Requer, ao final, seja dado provimento ao apelo, com a
reforma integral da sentença, com vistas a julgar
improcedentes os pedidos autorais. Sob caráter eventual,
pede pelo abrandamento da condenação. 

Por sua vez, o segundo apelante, em razões de f.
225/235, sustenta que a sentença deve ser reformada
no que toca à sua condenação em ressarcir o réu, visto
que a apólice de seguro não prevê cobertura por danos
morais. Alega, outrossim, inexistirem os requisitos para a
responsabilidade civil do condomínio, bem como
descaber o reconhecimento de abalo moral, visto que o
fato narrado constitui mero dissabor. Nesse sentido, pede
o decote da condenação em ônus sucumbenciais, pois
aceitou sua condição de litisdenunciada. Subsidiaria-
mente, pugna pela redução do quantum indenizatório.
Requer, finalmente, a reforma da decisão atacada, jul-
gando-se improcedente a ação e denunciação da lide
contra si formulada. 

Já o terceiro apelante sustentou em suas razões (f.
239/247) que o autor não se desincumbiu do ônus de
provar o dano moral sofrido, afirmando que o fato

Indenização - Dano moral - Dano material -
Elevador - Mau funcionamento - Paralisação -

Queda - Fuga do passageiro - Cobertura -
Divergência - Denunciante - Condenação -

Litisdenunciação provida - Ônus de sucumbência
- Responsabilidade da denunciada

Ementa: Apelação. Elevador. Mau funcionamento.
Paralisação. Queda. Fuga do passageiro. Dano moral
indenizável. Configuração in re ipsa. Denunciação da
lide. Acatamento parcial. Divergência quanto ao espec-
tro de cobertura. Condenação da denunciante.
Litisdenunciação provida. Ônus de sucumbência.
Responsabilidade da denunciada. 

- Cabível a condenação em danos morais de sociedade
empresária fabricante e prestadora de serviço de
manutenção de elevadores, decorrente de funcionamen-
to anormal do equipamento, mormente quando esta-
ciona entre dois andares, obrigando o passageiro a
escalar pelo vão parcialmente aberto da porta para
escapar de sua queda iminente. 

- Se a denunciada comparece ao feito para pedir sua
exclusão do polo passivo da lide secundária sob o argu-
mento de inexistência de cobertura securitária para o
caso de responsabilização por dano moral, não se limi-
tando a proteger o capital segurado, responde pela
verba de sucumbência correspondente à denunciação
da lide. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO  CCÍÍVVEELL  NN°°  11..00770011..0044..009933882288--77//000011  --
CCoommaarrccaa  ddee  UUbbeerraabbaa  --  AAppeellaannttee  aaddeessiivvoo::  FFrraanncciissccoo  ddaass
CChhaaggaass  ddee  SSoouuzzaa  --  AAppeellaanntteess::  11ºº))  EElleevvaaddoorreess  AAttllaass
SScchhiinnddlleerr  SS..AA..  --  22ºº))  SSuull  AAmméérriiccaa  CCiiaa..  NNaacciioonnaall  ddee
SSeegguurrooss  --  33ºº))  CCoonnddoommíínniioo  ddoo  EEddiiffíícciioo  GGeerraallddiinnoo
RRooddrriigguueess  ddaa  CCuunnhhaa  --  AAppeellaaddooss::  FFrraanncciissccoo  ddaass  CChhaaggaass
ddee  SSoouuzzaa,,  SSuull  AAmméérriiccaa  CCiiaa..  NNaacciioonnaall  ddee  SSeegguurrooss,,
CCoonnddoommíínniioo  ddoo  EEddiiffíícciioo  GGeerraallddiinnoo  RRooddrriigguueess  ddaa  CCuunnhhaa
--  RReellaattoorraa::  DDEESS..ªª  CCLLÁÁUUDDIIAA  MMAAIIAA  

AAccóórrddããoo  

Vistos etc., acorda, em Turma, a 13ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-


